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    APRESENTAÇÃO




    Representa motivo de satisfação e honra apresentar ao leitor mais um volume da coletânea jurídica Debates Contemporâneos em Direito, organizada por este subescritor e publicada pela editora Dialética.




    De início, cumpre destacar que o presente livro se constitui no volume 5 dessa série de publicações, cujo propósito é reunir e sistematizar trabalhos acadêmicos de elevado rigor metodológico e dirigidos ao enfrentamento dos mais atuais, complexos e candentes problemas relativos à ciência do direito.




    Trata-se de obra de grande importância não apenas para a comunidade acadêmica correspondente, mas também para os profissionais das mais diversas carreiras jurídicas (advogados, promotores, juízes, procuradores e outros) e, sobretudo para a sociedade civil em geral, haja vista o compromisso por parte dos autores em examinar de forma clara, objetiva e acessível as questões jurídicas contemporâneas de maior ressonância social e de significativos impactos político, institucional, econômico e cultural.




    Sobre o elemento comum que atravessa os ensaios constitutivos dessa obra, destacamos o compromisso para com a promoção, a proteção e a efetivação de direitos fundamentais, bem como o respeito estrito aos pressupostos constitucionais em relação às abordagens apresentadas por cada um dos autores que colaboraram para a edificação desse compêndio.




    Pois bem, superadas essas considerações preliminares acerca dos objetivos e da caracterização da obra, insta apontar em breve síntese os objetos de exame, assim como o âmbito de extensão e alcance dos excertos integrantes dessa edição.




    O repertório temático do livro incluiu um importante ensaio sobre o abuso de autoridade e o limite das mídias socias com base em atenta pesquisa bibliográfica e análise crítica sobre a disciplina trazida sobre a matéria pela Lei. 13.869 de 2019.




    Além desse diagnóstico, o mesmo autor apresenta ao público em “A Lei Maria da Penha na prática” didático estudo relativo aos aspectos histórico-evolutivos da Lei 11.340 de 2006, situando o leitor sobre as mais recentes reformas sofridas por essa legislação, apresentando em paralelo às repercussões de sua disciplina em matéria de prevenção às violências misóginas no Brasil.




    Em “Garantias fundamentais e mito do direito dos presos à ressocialização”, os autores demonstram a importância de políticas inclusivas sob a perspectiva da função reintegradora a qual a pena de prisão deve alcançar, e o fazem com acentuada visão crítica sobre os problemas subjacentes ao encarceramento e às perspectivas determinadas no ordenamento jurídico pela Lei de Execuções Penais (LEP).




    Às voltas com a questão do racismo institucional, Pâmela Rocha e Marcelo Gubert apresentam, no conjunto de análises ora propostas, trabalho de pesquisa sobre o qual discutem acerca da falibilidade do reconhecimento pessoal fotográfico à luz da compreensão predisposta sobre a matéria junto aos tribunais superiores nacionais.




    O fenômeno do abandono afetivo é a preocupação central de um artigo de doutrina específico que discute importantes aspectos jurídicos acerca da (ir)responsabilidade dos ascendentes no contexto em tela e a importância da assistência e convivência entre os membros da organização familiar.




    Outro fenômeno contemporâneo e que mereceu destaque nesse volume é o sharenting, caracterizado pela divulgação por parte dos pais de conteúdos sensíveis sobre seus filhos em plataformas digitais, o que provoca na crítica jurídica, conforme se vê no excerto correspondente, atenta análise sobre os limites da exposição de menores em redes sociais, sobretudo em razão do princípio do melhor interesse da criança e do adolescente agasalhado pela ordem legal brasileira.




    Ademais, registra-se que, em trabalho específico, o livro conta com uma atenta análise sobre a aplicabilidade dos critérios topográficos e da destinação social do imóvel como forma determinante para a incidência do Imposto Territorial Rural (ITR) e do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU). No excerto respectivo, além de examinarem a matéria no campo da doutrina nacional, o fazem também em percuciente atenção às considerações relativas ao entendimento jurisprudencial corrente sobre o assunto.




    No campo das discussões jusfilosóficas, aponta-se com destaque a existência de trabalho que oferece rica análise crítica sobre a contribuição de John Rawls para a estruturação de sistemas tributários equitativos.




    Uma outra questão de grande relevo na atualidade e que não foi ignorada no desenvolvimento da obra é aquela relativa aos aspectos práticos referentes ao direito na sociedade 4.0. Sobre isso, dedica-se especial atenção aos usos judiciários da inteligência artificial e a influência dessa tecnologia na argumentação jurídica de decisões judiciais brasileiras.




    Comprometido com questões pertinentes ao direito de família, pontifica-se a presença, dentre o repertório de trabalhos constitutivos deste livro, de artigo específico cujo propósito é apresentar os resultados positivos auferidos em face da mediação de conflitos de família no âmbito das atividades desenvolvidas junto ao Núcleo de Práticas Jurídicas da Comarca de Várzea Grande (MT), operado pelo Centro Universitário de Várzea Grande (UNIVAG).




    Em relação à dogmática processual, é merecido enfatizar a subsistência de trabalho nessa obra cujo objetivo é propor uma fecunda reflexão sobre os princípios informadores do processo de execução e das medidas executivas atípicas, bem como de seus critérios de aplicabilidade conferindo ao trato da matéria sistematização autoral e clareza de compreensão ao leitor.




    Na esfera do direito administrativo, importa referenciar, dentre os ensaios da obra, a pertinente análise sobre o papel do controlador interno realizado em um dos trabalhos integrantes no qual se ocupa o autor de examinar a questão à luz da realidade das prefeituras do estado do Mato Grosso do Sul.




    Expressões jurídicas da questão ambiental estão contempladas nessa obra em referência a capítulo específico dedicado ao tratamento sobre os aspectos da extrafiscalidade no direito ambiental brasileiro.




    Também encontra-se na presente obra um trabalho de pesquisa bibliográfica que tem como propósito apresentar uma sistematização dogmática preliminar à compreensão do comportamento pós-delitivo positivo como categoria penal pouco explorada pela doutrina nacional, todavia presente em disciplinas específicas tanto no Código Penal quanto na legislação extravagante.




    De todo o exposto, em termos de síntese de apresentação, observa-se que o presente livro tem por objetivo propiciar ao público uma vasta compreensão sobre os horizontes do direito na contemporaneidade, apresentar-lhe os desafios subjacentes e contribuir na colocação de bases para novas reflexões sobre os temas aqui tratados e alternativas aos problemas suscitados em cada artigo constitutivo da obra.




    Rendemos sinceros agradecimentos aos autores e às autoras que participaram dessa edição e desejamos ao público que apreciem o resultado final.




    Diamantina, Vale do Jequitinhonha – Minas Gerais, maio de 2023.




    Pedro Paulo da Cunha Ferreira




    Professor da Faculdade de Ciências Jurídicas (FCJ) da Universidade do




    Estado de Minas Gerais (UEMG), unidade acadêmica de Diamantina-MG.
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    RESUMO: O presente artigo científico tem por objetivo conceituar o histórico da violência doméstica, principalmente sofrida pela mulher no ambiente familiar, bem como expor a história da Maria da Penha, a qual deu início a toda revolução legislativa em relação ao amparo legal das vítimas de violência doméstica, assim como ela sofreu. A discussão presente no trabalho é sobre a Lei e as mudanças que decorrem sua trajetória para que a eficácia da lei em prevenção e mitigação da violência contra a mulher ocorra de forma relevante, porém, como exposto, ainda não é de total eficácia, visto que as crescentes taxas de violência doméstica, não foram possíveis efetivamente mitigá-las.
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    1 INTRODUÇÃO




    A violência doméstica tem um contexto histórico de uma sociedade patriarcal onde o homem sempre obteve poder sobre as mulheres, mesmo com a evolução da sociedade e a quebra destes paradigmas sociais e o pseudocaráter de igualdade proposto na Constituição Federal de 1988, as mulheres até hoje ainda sofrem nas mãos dos homens, principalmente, daqueles que sejam provedores do lar e usem dessas condições emocionais e financeiras para obter controle sobre a mulher.




    Após os decorrentes abusos sofridos por Maria da Penha, a qual nomeou a Lei n° 13.340/06, pois foi somente através da luta e da perseverança da mesma que o poder legislativo brasileiro passou a criar esta lei sob forte influência de autoridades de direitos humanos internacionais, que a mulher começou a ter amparo legal e uma legislação específica, porém, cumpre esclarecer que a lei é falha e o Estado se omitiu aos casos de violência doméstica.




    Mesmo com a criação da lei e as medidas impostas ao enfrentamento da violência doméstica, os números de casos só aumentam, e os óbitos também, portanto, não há como comprovar uma eficácia. Visto que, punir não é o objetivo, mas sim prevenir.




    Neste sentido, o presente trabalho se divide em quatro capítulos, o primeiro, nos introduz ao tema e prepara para o segundo, em que neste abordamos sobre o contexto histórico da violência contra a mulher, que como exposto, decorre de uma sociedade patriarcal, que sempre expos a mulher como posse do homem, e enseja na sociedade e este pensamento está presente até hoje.




    No terceiro capítulo são abordadas a importância da Lei Maria da Penha, apesar da pouca efetividade dela, a criação de políticas públicas, polícias especializadas e legislação vigente, já são um passo para a criminalização desse tipo de violência, que, deve ser reavaliado e padronizado para que as taxas de casos sejam reduzidas e mitigadas.




    E no quarto capítulo, são abordadas as medidas mais recentes de criminalização da violência doméstica que foi a implementação do feminicídio, com modalidades de pena mais severas para quem comete os crimes de feminicídio e a lei que decorreu da recente pandemia de Covid-19 e observou o controle e o aumento de casos de violência doméstica com o isolamento social. Mudanças que, apesar de significativas, ainda não mostram um valor desejado de redução dos casos de violência doméstica.




    A metodologia do presente artigo científico se deu através de pesquisa bibliográfica, com finalidade de analisar a legislação vigente, as doutrinas acerca do tema, com fundamento nos doutrinadores de renome no campo do Direito Penal e Processual Penal, bem como entendimentos jurisprudenciais e análises conceituais históricas.




    2 CONTEXTO HISTÓRICO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER




    Começaremos este estudo focando na categoria trabalho em sua forma ontológica, pois a história humana perpassa o desenvolvimento das forças produtivas, por mais desenvolvida que seja a sociedade ela sempre será condicionada pela mudança da natureza.




    Segundo Marx1 (1984), o ser humano deve transmudar a natureza para garantir sua sobrevivência, e assim o trabalho é a principal ocupação humana para produção e replicação. O trabalho entende-se como uma relação humana com a natureza e modificando-a primeiro a segundo para atender às necessidades humanas. A ação é uma atividade puramente humana, caracterizada pelo seu ato teleológico, ou seja, pensamento prévio, que se relaciona com a capacitância de refletir antes de executar qualquer ação, de prever conscientemente o resultado a ser localizado. Nessa qualidade, há uma dicotomia entre as tarefas realizadas pelos humanos e as atividades realizadas pelos animais.




    A principal discordância é a relação de cada classe para com o seu representante, enquanto os animais usam estritamente seus instintos naturais, pois se caracterizam apenas pela conexão direta entre os animais e a natureza para suprir as necessidades destes com suas intenções biológicas. Os homens agem para satisfazer uma necessidade material, há a presença de mecanismos (máquinas) que a configuram como uma atividade para além das necessidades imediatas, pois necessitaram novos saberes e aptidões para gerenciá-las.




    Ao final de cada trabalho, o homem não apenas se interessará imediatamente por ela, mas transformará a realidade, mas adquirirá novas aptidões e, assim, novas necessidades emergirão. A vida em sociedade está se tornando cada vez mais intrincada, com o surgimento de novas carências e forças produtivos, a sociedade sai de seu patamar primitivo e entra na civilização.




    Focaremos inicialmente nas sociedades primitivas, na evolução do trabalho e nas consequências para o surgimento da família monogâmica, para esta análise tomamos o texto de Engels como diretriz para ter uma concepção materialista, admitindo componentes sociais primários: produção e replicação social, ou seja, sua controvérsia penetra no fundamento moral que se forma a partir dos fundamentos econômicos. Demonstra-se a importância de ambos os tipos de diálogo, pois segundo Engels2 (1884, p. 1) “[...] os regimes familiares estão totalmente sujeitos aos laços de patrimônio, e os conflitos de classe e as lutas de classes [...]” pois a submissão feminina não tem fundamentos naturais, mas materiais e históricos.




    A categoria família nem sempre foi objeto de análise, apenas a partir do século XIX, mais especificamente em 1861 com a obra de Bachofen,3 “O Direito Materno”. A partir desse referencial teórico, a primeira abordagem foi feita para compreender a história familiar até os dias atuais. Naquele momento histórico, por ser um assunto pouco discutido na sociedade, sua obra causou muita polêmica, mesmo na contemporaneidade, a família patriarcal é considerada símbolo de regra a seguir e outras classes familiares (poliandria e outras variedades de família) são percebidas negativamente e como maléfica influência, sinônimo de promiscuidade e prostituição feminina.




    A sociedade obriga à consciência humana que a submissão e inferioridade da mulher se justificam pelo fator biológico, que a mulher tem um papel subordinado na família e na sociedade a tal ponto que se torna impossível pensar em um modelo de sociedade onde a igualdade de gênero prevalece. Saffioti4 chama essa ideia de Destino biológico, uma análise que nega todos os fatores históricos e econômicos que levaram ao surgimento de famílias monogâmicas.




    A sociedade compele a consciência humana a justificar a submissão e inferioridade da mulher pelo fator biológico, que a mulher tem um papel subordinado na família e na sociedade a tal ponto que se torna impossível refletir em um modelo de sociedade onde prevaleça a igualdade de gênero. Saffioti5 denomina esse conceito de destino biológico. Uma análise que nega todos os fatores históricos e econômicos que trouxeram ao surgimento de famílias monogâmicas.




    Tal estudo vale ser elogiado por ter inspirado outros pesquisadores a estudar este campo, mas as informações fornecidas por Bachofen são muito imprecisos, historiadores e antropólogos não conseguiram atestar a existência de uma sociedade matriarcal nas sociedades primitivas.




    Aqui, não se trata de entrar em debate sobre a existência ou não da sociedade matriarcal, pois matriarcado significa confronto ao patriarcado. Se o patriarcado se caracteriza por um regime de dominação e exploração das mulheres, o matriarcado leva à opressão feminina sobre os homens, o que é impossível dizer, pois o arsenal teórico antropológico é muito dúbio em relação às informações coletadas nas sociedades primitivas. De conformidade com estudos até agora, as mulheres têm ocupado uma posição de igualdade e respeito de gênero, o que fica mais consistente com o uso da terminologia “sociedades matrilineares”.




    Saffioti6 diz que:




    Ainda que não se possa aceitar a hipótese de sociedades matriarcais nem prévias às patriarcais nem a estas posteriores, por falta de comprovação histórica, há evidências apreciáveis, mormente de natureza arqueológica, de que existiu outra ordem de gênero, distinta da gerada e mantida pela exploração-dominação masculina.




    Em seguida, com base nos estudos de Bachofen (1861 apud ENGELS, 2009), mas com maior aprofundamento teórico, Mac Lennan (1870 apud ENGELS, 2009) foi predito o fundador da história familiar. Em seu estudo sobre os povos bárbaros, ele descobriu a existência de tribos isogâmicas e endogâmicas. A primeira tratava do casamento por sequestro, e o homem tinha que prender sua futura mulher na casa dos pais dela por meio de sequestro forçado. Vale destacar os estudos de Chagas,7 o autor entende a exogamia como um costume cultural de casais se casar com mulheres e homens de outro clã ou tribo. Além disso, segundo este autor, o casamento misto é o oposto de encontrar um companheiro na mesma tribo ou clã. Lennan justificou esse tipo de casamento porque havia muito mais homens do que mulheres na tribo pois o casamento já era proibido no seio fraternal, então cabe ao homem encontrar uma esposa em outros grupos. A endogamia limita as escolhas masculinas, pois um homem é obrigado a buscar sua esposa dentro de seu próprio clã. O autor também destacou três formas de casamento: poliandria, poligamia e monogamia. Estudos posteriores como The Origin of Civilization (ENGELS, 2009) de Lubbock comprovaram a existência de casamentos grupais. Este tipo de matrimônio consiste em uma combinação de vários homens e mulheres.




    Engels8 aborda de forma fiável a visão de Morgan sobre as três existências pré-históricas da cultura a barbárie e a civilização. Na fase selvagem - aproximadamente de quarenta mil anos atrás - temos a predominância da apropriação humana sobre os materiais naturais, as pessoas povoavam, as florestas, os alimentos eram colhidos diretamente das árvores, raízes e frutas, o uso do fogo foi gradualmente introduzido nos costumes, sobretudo na preparação de peixes. Nessa época surgiram as primeiras formas de linguagem natural os meios de produção foram cada vez mais aperfeiçoados, indo da clava e da lança ao arco e flecha, meios de produção típicos de uma sociedade formada por povos caçadores. Diante dessa situação, a sociedade foi organizada em casamento grupal (“casamento conjunto”), que pode ser dividido em família consanguínea e palauana. Em um matrimônio grupal, um homem pode se relacionar com várias mulheres, assim como uma mulher pode se relacionar com vários homens.




    Indicando o estado primitivo, algumas produções evolutivas localizam erroneamente a união por grupos, qualificando esse tipo de costumes como modelos de promiscuidade sexual, pois não existiam regras que evitassem a união entre famílias consanguíneas (pais, filhos e irmãos), pelo contrário, o fato de ser pai implica em seus direitos e deveres, ou seja, o casamento.




    Esse tipo de hábito, que Engels e outros estudiosos consistentemente chamaram de casamento em grupo, foi formado pela união em que uma mulher pertencia igualmente a todos os homens e, inversamente, um homem pertencia a todas as mulheres sem espaço para sentimentos de posse ou ciúme. Essas ideias chegaram mais tarde para se relacionar com o conceito de incesto. Quanto à consanguinidade, Engels9 afirma:




    Classificam-se por gerações: todos os avôs e avós, nos limites da família, são maridos e mulheres entre si, o mesmo sucede com seus filhos, quer dizer, com os pais e mães; os filhos destes, por sua vez, constituem o terceiro círculo de cônjuges comuns; e os seus filhos, isto é, os bisnetos dos primeiros, o quarto círculo. Nesta forma de família, os ascendentes, os pais e os filhos, são os únicos que, reciprocamente, estão excluídos dos direitos e deveres (poderíamos dizer) do matrimônio. Irmãos e irmãs, primos e primas, em primeiro, segundo e restantes graus, são todos, entre si, irmãos e irmãs, e por isso mesmo maridos e mulheres uns dos outros. O vínculo de irmão e irmã pressupõe, por si, nesse período, a relação carnal mútua. Classificam-se por gerações: todos os avôs e avós, nos limites da família, são maridos e mulheres entre si, o mesmo sucede com seus filhos, quer dizer, com os pais e mães; os filhos destes, por sua vez, constituem o terceiro círculo de cônjuges comuns; e os seus filhos, isto é, os bisnetos dos primeiros, o quarto círculo. Nesta forma de família, os ascendentes, os pais e os filhos, são os únicos que, reciprocamente, estão excluídos dos direitos e deveres (poderíamos dizer) do matrimônio. Irmãos e irmãs, primos e primas, em primeiro, segundo e restantes graus, são todos, entre si, irmãos e irmãs, e por isso mesmo maridos e mulheres uns dos outros. O vínculo de irmão e irmã pressupõe, por si, nesse período, a relação carnal mútua.




    A sociedade moderna utiliza apropriadamente outras estruturas de controle sobre outros meios de produção, para garantir seus objetivos e existe um antigo sistema patriarcal para fazer isso, o capital. O capitalismo se apropria do discurso da ordem natural para justificar a submissão feminina e, assim, esconder-se as contradições inerentes à sociedade de classes. Deve-se esclarecer que a família é reorganizada para satisfazer os interesses do capital, a família monogâmica é criada a partir da domesticação dos animais e da agricultura o que garante a sobrevivência da propriedade privada.




    Assim, a opressão feminina tem um fundamento histórico e social e não natural, complementa Toledo:10




    A mulher nasce e é educada para ser oprimida, para saber ‘o seu lugar’ no mundo, que é sempre, em qualquer âmbito, um lugar subalterno. É configurada para aceitar essa condição como se fosse algo natural e ainda, por cima com um sorriso nos lábios: contido, claro. Essa ideia que a imensa maioria das mulheres introjeta sem qualquer tipo de questionamento, assenta-se assim a função maternal da mulher para justificar uma desigualdade entre os sexos e uma posição de degradante que elas vêm suportando, com maior ou menor intensidade, desde o surgimento das formas mais ou menos estruturais de exploração entre seres humanos.




    Segundo Saffioti11 “[...] o sexo operaria como fator de discriminação social enquanto perdurasse o modo de produção baseado na apropriação privada dos meios de produção”. A referida escritora tem em sua base teórica o diferencial de fundamentar sua análise constituindo vínculos entre as relações de produção e a forma como o capitalismo se apropria de um sistema de dominação-exploração que se constrói em outros meios de produção, mas que também é perpetuado. Assim como o Estado dá possibilidades ao capital de se reproduzir e se desenvolver, é assim que se forma a “seleção natural”, a subalternização, a hierarquização, com base nas características raciais, de classe e de gênero, reproduzindo uma escala de valores que possibilita a subalternização.




    3 VIOLÊNCIA DE GÊNERO CONTRA A MULHER




    Normalmente, a violência doméstica contra a mulher é usada como sinônimo de violência de gênero, o que não é errado de se pensar, mas neste tópico tentamos discutir as características específicas de cada uma, de acordo com o suporte teórico que pudemos acessar.




    Segundo Ferreira,12 o termo violência é definido como uma ‘qualidade violenta’ ou ‘ato violento’ levando a questionar se a violência é uma ‘qualidade’ ou uma ‘característica’. Especificamente falando, a violência contra a mulher é uma característica de uma sociedade patriarcal. É um método de aprisionamento de mulheres no estereótipo tradicional estabelecido pelo socialismo machista. Segundo a mesma fonte, o autor da violação é considerado a pessoa que usa a força indiscriminadamente, mas não é claro sobre qual é a finalidade e isto é o que faz toda a diferença. A palavra “violentar” aparece de forma mais concreta, referindo-se à prática de violência física, verbal ou desrespeitar o indivíduo.




    Como se vê em geral qualquer força é considerado sinônimo de exercício de energia, porém, é necessário determinar a finalidade do dispêndio dessa força. Todos os dias as pessoas usam sua força para mover móveis, trabalhar, se exercitar, levantar pesos etc. Isso não torna o uso da força sinônimo de violência, porém se modifica, se atos de agressão são movidos e direcionados para ferir ou assustar a outra parte.




    Segundo Chauí (2004, p. 42):




    [...] o conceito de violência observaremos que, etimologicamente, violência vem do latim vis, força, que, de acordo com os dicionários, significa:




    1) tudo que age usando a força para ir de encontro a natureza de algum ser (é desnaturar);




    2) todo ato de força contra a espontaneidade, a vontade e a liberdade de alguém (é coagir, constranger, torturar, brutalizar);




    3) todo ato de violação da natureza ou de alguma coisa valorizada positivamente em uma sociedade (é violar);




    4) todo ato de transgressão contra aquelas coisas e ações que alguém ou uma sociedade define como justa ou um direito;




    5) consequentemente violência é um ato de brutalidade, se vicia e abuso físico e ou psíquica contra alguém e caracteriza relações intersubjetivas e sociais definidas pela opressão, intimidação, medo e terror.




    A violência pode ser um ato isolado de um impulso momentâneo de características neurais, ou pode se tornar um ciclo com um objetivo específico, como no caso da violência doméstica. O agressor usa da violência psicológica e física contra a sua vítima para mantê-la dentro das normas sexistas. Em geral, o ato é realizado porque se supõe que o parceiro violou determinados valores morais e machistas. Visualizamos essa situação em momentos como: levantar a voz, ou seja, “poder”, é um traço ideologicamente masculino. Apenas homens em famílias monogâmicas têm o direito de ter outros amigos, por ciúmes, propriedade da sociedade patriarcal, pertencer à mesma propriedade ou traição. As relações sociais estabelecidas no patriarcado rogam a fidelidade feminina, mas ignoram as infidelidades masculinas ou as aceitam como “justificáveis”. Nessas situações, quando há traições por parte das mulheres, elas são duramente violadas pelos “homens traídos” como sinônimo de penalização, pois supostamente limpa sua honra.




    Outros exemplos em que é possível perceber que a violência doméstica contra a mulher ocorre nos casos de rompimento do relacionamento em que a mulher tomou a iniciativa de romper, optou por não suportar a agressão física ou a violência psicológica, o que é mais comum porque não deixa marcas. Às vezes a mulher se entrega ao casamento e o homem não a reconhece, sempre procurando defeitos e não elogiando suas ações, o que a faz manifestar gradualmente um estado de depressão.




    O ápice da agressão física é o feminicídio, crime que desde março de 2015 era sustentado pela Justiça como crime hediondo punível com 12 a 30 anos de isolamento social, ou seja, pena maior que a de outros crimes.




    Nos casos que não chegam a um fim drástico, muitas mulheres ficam com seus agressores e os ciclos de violência tornam-se cada vez mais constantes. Após a invasão, o homem tenta mostrar arrependimento e buscar a reconciliação, pedindo perdão, com o envio de flores, chocolate, se emociona, o que infunde esperança na transmutação do agressor para a vítima e na preservação do lar, criado por uma família monogâmica. Muitos fatores impedem a mulher de romper o vínculo com o marido podem ser: dependência emocional, instabilidade econômica, ideologia de educar os filhos com a figura paterna, falta de apoio familiar, entre outros fatores. Assim, Santos13 observa que:




    Ser violentado significa estar permanentemente ameaçado seja através da força física, psicológica e intelectual, ou até através de manifestações ideológicas. Ser violentado, portanto, é ser obrigado a contrariar sua vontade pelo constrangimento da perda da liberdade pela imposição da vontade de outro.




    Deste modo, violência, segundo Arendt14 é qualquer ação de proibição, constrição, coerção, agressão, brutalidade, violação de privacidade e poder; que se materializam em agressões físicas, psicológicas, morais, sexuais, patrimoniais tendentes a gerar medo e subjugação da vítima. Na mesma lógica, a autora trespassa a dizer que “[...] Um homem é mais que um homem quando se impõe e faz dos outros um instrumento de sua vontade, o que lhe dá “prazer incomparável”. Em outras palavras, a violência se manifesta como sinônimo de poder e dominação e nada mais é do que o resultado de conflitos e rivalidades edificados pela sociedade, em alguns exemplos pode ser a única opção para a conservação da espécie em estado de natureza.




    A violência em sua forma geral ou estrutural tem muitas facetas e pode ser definida de maneira geral, segundo Queiroz15 como [...] o uso da força contrária à lei aplicável para coagir ou sujeitar uma pessoa a fazer algo que não deseja [...].




    Uma das estratégias que a sociedade moderna desenvolveu para defender nossas vidas ideologicamente é a lei.




    Senkevics16 ainda sobre a violência, descreve:




    A violência de gênero seja na forma lesão corporal ou de assédio sexual, está relacionada à manutenção de uma relação desigual de poder, que autoriza (mesmo com a ilegalidade do ato em si) aos homens a violação do corpo e dos direitos das mulheres, em virtude da reafirmação de uma masculinidade que se coloca, em âmbito público ou privado, superior às mulheres.




    A violência de gênero é específica e intrincada. Porque é preciso compreender como a sexualidade permeia o cotidiano de uma forma encoberta que muitas vezes trespassa despercebida e se torna instintiva. Deve-se compreender que historicamente as 45 diferenças físicas entre homens e mulheres têm sido postas como justificativa da subordinação feminina, as características reprodutivas provêm um limite às percepções culturais que conservadoramente se apropriam e estendem essa característica, de modo que a mulher é obrigada a lidar com a casa, os afazeres domésticos, os cuidados com os filhos e continuar a servir fielmente o marido sempre com gentileza. Nas palavras de Saffioti:17




    [...] comportamento reputados como altamente femininos e necessários para o bom funcionamento da sociedade. Tais comportamentos, condicionados ideologicamente através do processo de socialização, colocaram a maior parte das mulheres no campo inferior ao homem seja no terreno cultural, político, no econômico e etc.




    A cultura da violência permeia todos os modelos de sociedade, deixando espaço para atos de violência que podem ser resolvidos pelo bom senso e pelo diálogo. Habitamos em um mundo moderno povoado por pessoas “raivosas”, o estresse do trabalho e a agitação da vida cotidiana fazem com que as pessoas fiquem entorpecidas e se concentrem em seus próprios problemas. A ideologia neoliberal penetra na subjetividade humana e exacerba o individualismo, a competitividade torna-se sinônimo de sobrevivência na situação atual. Esse modelo social cria um mecanismo para combater tais violações de direitos. Como o foco aqui é a violência doméstica contra a mulher vou apontar o que alguns escritores e políticos pensam a respeito.




    A Lei N.º 11.340/2006 denominada Maria da Penha. Após a entrada em vigor da mesma, o termo violência doméstica contra a mulher teve tal efeito que, em geral, quando pensamos em violência doméstica, a violência contra a mulher já está relacionada, embora na realidade essa categoria seja muito ampla. Também aborda a violência contra idosos, crianças, deficientes físicos e mentais e até mesmo homens, mas em menor escala. Ainda segundo a Lei Maria da Penha, a violência doméstica e familiar contra a mulher, refere-se a atos ou omissões com base no gênero que trazem consequências diversas. Assim, o espaço doméstico é diferente do ambiente familiar. A lei afirma que:




    I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;




    II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;




    III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação (BRASIL, 2006).




    3.1 A importância da Lei Maria da Penha




    Ao verbalizar da lei nº 13.340/2006,18 devemos partir do ponto de partida do que levou o Brasil a criar a lei correspondente e sua grande importância. A lei se deu pelo caso específico que atingiu esfera internacional, produzindo tumultos e gerando no Brasil uma sentença que deveria ser motivada para prevenir a violência contra a mulher sendo sentenciada, por negligência, omissão e intolerância. E por essa condenação, o Brasil construiu a lei 13.340/2006, mais conhecida como lei Maria da Penha.




    O processo nº 12.051/ OEA, vitimando a Sra. Maria da Penha Maia Fernandes, farmacêutica, esposa e mãe, em 1983, ocorrer múltiplas agressões e tentativas de homicídio por parte do marido, o professor universitário Marco Antonio Heredia Viveiros. Ao longo dos anos, ela sofreu muitos ataques e lutas para castigar seus agressores por suas ações. Ela publicou um livro descrevendo seu sofrimento e logo recebeu apoio de duas organizações: o centro de Justiça e de Direito Internacional (CEJIL) e o comitê Latino-Americana e do Caribe para a defesa dos direitos da Mulher (CLADEM). Em 1998, ingressou na delegação Interamericana de direitos humanos da organização dos Estados Americanos (OEA). O caso de Maria da Penha não foi o único, mas foi o que teve mais repercussão e resultados positivos em todo o mundo. Em suporte às mulheres que sofreram violência doméstica.




    Conforme Lima19 comenta sobre a origem da Lei Maria da Penha:




    Por conta da lentidão do processo, e por envolver grave violação aos direitos humanos, o caso foi levado a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que publicou o Relatório nº 54/2001, no sentido de que a ineficácia judicial, a impunidade e a impossibilidade de a vítima obter reparação mostra a falta de cumprimento do compromisso assumido pelo Brasil de reagir adequadamente ante a violência doméstica. Cinco anos depois da publicação do referido relatório, com o objetivo de coibir e reprimir a violência doméstica e familiar contra a mulher e superar uma violência há muito arraigada na cultura machista do povo brasileiro, entrou em vigor a Lei nº 11.340/2006, que ficou conhecida como Lei Maria da Penha.




    Antes da lei Maria da Penha, quando ocorriam os casos de violência doméstica, eles eram julgados como de menor potencial ofensivo, ficando assim sob a competência de juizados especiais, o que criava poucas chances de punição do agressor, na maioria das vezes as próprias vítimas. abandonaram as denúncias, por medo do agressor, por motivos econômicos, assim ocasionando mais violência e poucas soluções.




    A Lei 11.340/2006 foi adotada para prevenir e combater a violência doméstica e familiar contra a mulher. Com essa criação chegaram vários pontos importantes, como a alteração de jurisdição que parou de ser dos juizados especiais, e passou a ter um específico que foi chamado de juizados especiais para violência doméstica e familiar contra a mulher deixando assim de ser considerados crimes de menor potencial ofensivo e dando maior extensão ao crime.




    Outras mudanças importantes foram a prisão do agressor; a pena em si foi considerada uma pena agravada; a vítima só pode retirar a denúncia na presença de um juiz, as penas pecuniárias pararam de existir e foi criada uma pena mais grave para quem cometesse agressão, foram criadas medidas protetivas, nas quais o juiz pode compelir o agressor a se afastar e reter contato com a vítima; medidas assistenciais, que apoiam e auxiliam na inclusão de vítimas em programas de assistência do governo. Lima20 diz que:




    A Lei nº 11.340/2006 foi criada não apenas para atender o disposto no art. 226, §8º, da Constituição Federal, segundo o qual “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”, mas também de modo a dar cumprimento à diversos tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil.




    Destaca-se que a lei Maria da Penha visa defender as vítimas do sexo feminino, se preocupando assim com o aumento da violência de género. A lei trata das relações homem-mulher e das relações homossexuais femininas e sempre deixa claro que a vítima é uma mulher.




    A lei 11.340 de 2006 constituiu uma tipologia de violência infligida à mulher no cotidiano, tais como: violência física, psicológica, sexual, econômica e moral. Conforme descrito no texto a violência familiar e doméstica contra a mulher é definida da seguinte forma: “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (artigo 5º). E, para frustrar isso, introduziu medidas de proteção emergenciais (artigos 22, 23 e 24) delineando medidas destinadas a fornecer uma nova direção para a solução de controvérsias domésticas internas.21




    Lima 22 adiciona que:




    Partindo da premissa de que a mulher ainda é comumente oprimida em nossa sociedade, especialmente pelo homem, a Lei Maria da Penha cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a Mulher, conferindo proteção diferenciada ao gênero feminino, tido como vulnerável quando inserido em situações legais específicas elencadas pelo art. 5º: a) ambiente doméstico; b) ambiente familiar; ou c) relação íntima de afeto.




    Mas mesmo a criação da lei 11.340/06 não mudou o comportamento das pessoas. E nove anos após a entrada em vigor da lei Maria da Penha, a lei n. 13.104/2015, que trata especificamente do crime de feminicídio, ou o agressor que, por determinados motivos, tenha cometido o assassínio por motivo de gênero.




    A proposta legislativa n. 8.305/14, aprovada pelo plenário da câmera dos Deputados, que no código penal qualifica esse homicídio como feminicídio, aumenta a pena de prisão de 12 para 30 anos e ainda é classificada como hediondo.




    4 DAS MEDIDAS DE AVANÇO PARA TENTAR MITIGAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER




    4.1 A implementação do feminicídio




    O Projeto de lei nº 8.305/2014, elaborado pelo Senado Federal – CPMI Violência contra a mulher no Brasil, sua ementa previa o crime de feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, de modo que o artigo 1º da lei nº. 8.072/1990, o assassínio de uma mulher, por ser mulher, seria considerado crime hediondo.




    Redação Final do Projeto Lei nº 8.305 – A de 2014, disciplina que:




    Projeto Lei nº 8.305 – A de 2014 Altera o art. 121 do Decreto – Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para prever o Feminicídio como circunstância qualificadora do crime de Homicídio, e o art. 1º da Lei nº 8.072 de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos.




    Assim, o projeto de lei nº 8.305/2014 foi sancionado e assinado por Maria do Rosário em 03 de março de 2015, prevendo circunstância qualificadora para o aumento da pena, e inclui o crime no rol dos crimes hediondos. Feminicídio é crime, assim sendo, concretamente um homicídio em que apenas mulheres foram as vítimas, por depender apenas do gênero e da condição de nascer mulher. Portanto, para Nucci.23




    Esse é o prisma do feminicídio: matar a mulher por razões da condição de sexo feminino. Matar o mais fraco, algo francamente objetivo. Voltamos ao argumento anterior. O homem Mata ou lesiona a mulher se sente (e é, na maioria imensa dos casos) o mais forte. Mas o seu motivo não é esse: mata porque acha que ela o traiu; mata porque quer livrar-se do relacionamento; mata porque é extremamente ciumento; mata até porque foi injustamente provocado. O agente pode ser outra mulher, num relacionamento homossexual; ao matar outra mulher, porque ela é mais fraca na relação, também responde por feminicídio. Observa-se que, nessa hipótese, a mulher mais forte, que mata a mais fraca, não o faz porque ela é do sexo feminino, mas porque tem ciúme e o relacionamento deteriorou-se (por exemplo). Assim, a qualificadora “contra mulher por razões de condições de sexo feminino” é fiel espelho, em continuidade, da Lei Maria da Penha. Confere-se maior tutela à mulher porque ela é o sexo fragilizado nas relações domésticas e familiares.




    A lei qualifica o crime de homicídio e a torna mais grave quando comprovado o feminicídio, por se tratar de crime relacionado ao gênero, à constituição ao caráter da vítima e ao fato de ser mulher. Além de citar agravante como acréscimo da pena se a vítima estiver grávida ou nos três meses seguintes ao parto; no caso de crime cometido contra vítima menor de 14 anos, maior de 60 anos, ou mulher com algum tipo de deficiência, aumentará mesmo que seja cometido na presença de parentes próximos da vítima, ou seja, filhos e pais da vítima.




    O feminicídio é qualificado como homicídio qualificado, quando uma mulher é assassinada apenas por causa de seu gênero, pelo simples fato de ser mulher. São motivados por diversos fatores como ódio, escárnio, falta de controle do cônjuge sobre a vítima, que na maioria das vezes é violência doméstica que começa na família. Como Capez comenta:24




    A Lei 13.104/15 inseriu o inciso VI para incluir no art. 121 o feminicídio, entendido como a morte de mulher em razão da condição do sexo feminino (leia-se, violência de gênero quanto ao sexo). A incidência da qualificadora reclama situação de violência praticada contra a mulher, em contexto caracterizado por relação de poder e submissão, praticada por homem ou mulher sobre mulher em situação de vulnerabilidade. Com a novel Lei, o feminicídio passa a configurar a sexta forma qualificada do crime de homicídio.




    Jefferson Botelho Pereira,25 em seu artigo sobre Feminicídio, diz que:




    A doutrina costuma dividir o feminicídio em íntimo, não íntimo e por conexão. Por feminicídio íntimo entende aquele cometido por homens com os quais a vítima tem ou teve uma relação íntima, familiar, de convivência ou afins. O feminicídio não íntimo é aquele cometido por homens com os quais a vítima não tinha relação íntimas, familiares, ou de convivência. O feminicídio por conexão é aquele em que a mulher é assassinada porque se encontra na “linha de tiro” de um homem que tentava matar outra mulher, o que pode acontecer na aberratio ictus.




    No Brasil, é comum que o culpado do feminicídio seja parceiro íntimo da vítima, ou seja, no contexto da violência familiar e doméstica, em que a morte da vítima é a consequência final da violência como causa de um relacionamento afetivo. A lei do Feminicídio vai além da pena mais grave, é uma chance de demonstrar a abrangência da violência contra a mulher a fim de aprimorar políticas públicas para coibi-la e preveni-la. Ressalta-se que o feminicídio ocorre com maior frequência quando se trata de violência doméstica, ou seja, o homem perde o controle da companheira, que trespassa a ser vítima, e acaba por cometer o crime de homicídio qualificado, com base na lei nº 13.104/ 15.




    A grande questão de que trata a lei nº 13.104/15 é a inaplicabilidade da própria lei, ou seja, na maioria das vezes a qualificadora é desqualificada e continua sendo entendida como crime passional, otimizando o autor e incriminando-o, ao motivar violência emocional, culpando a vítima pelas ações do agressor.




    Percebe-se que o feminicídio não é novidade, sempre esteve presente, mas nunca com penalização específica. Enquanto enxergamos os homens sofrendo violência no espaço público e praticada por outro homem, a mulher sofre mais com a violência que acontece no espaço privado e na esfera familiar.




    Assim, o feminicídio é o culminar de uma série de violências sofridas pelas mulheres ao longo do tempo, sendo o ápice da discriminação frequente que ocorre apenas pelo ato de um homem que se sente dono de sua companheira, quando em um caso de família, ou porque acreditam que as mulheres não podem viver igualmente, então acreditam em seus sentimentos e pensamentos sexistas.




    Após mais de uma década da lei Maria da Penha, o alto índice de assassinatos de mulheres e a falta de questionamentos são a causa de tanta violência e impunidade, autores das mortes punidos apenas por um homicídio comum como qualquer outro. O congresso criou um projeto de lei que foi sancionado pelo Senado Federal, a lei do Feminicídio, lei que pune o autor do homicídio para que a sociedade veja a importância da vida e que um ato cometido contra a mulher em razão de condição e gênero, e justamente deve ser penalizado em maior medida, para que haja uma conscientização do crime visando a sua redução. Essa redução está ocorrendo gradativamente e atingindo espaço nas resoluções dos Juízes, que antes raramente consideravam o crime de homicídio como feminicídio e agora devido à grande cobertura da mídia e das informações trazidas à sociedade fica mais fácil provar que como o assassinato ocorreu, e, considerando e agravando como feminicídio.




    4.2 A Lei 14.022/20




    Durante a pandemia de Covid-19 o isolamento social foi uma medida obrigatória disposta pelo Estado, e consequentemente, aumentou os casos de violência doméstica, conforme dados da ONDH26 (Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos) e com base nestes dados, esta lei que foi proposta pelo PL 1.291/20 pela deputada Maria do Rosário e pelas outras mulheres da bancada feminina do Congresso27 com o intuito de amparar a mulher nestes casos, visto que, as autoras do projeto de lei, trouxeram em pauta que, as mulheres, mesmo sendo chefes de suas famílias e independentes, isso não as deixava livre dos abusos dos seus cônjuges, visto que, em suma, a maioria dos casos de violência são cometidos por seus parceiros, cônjuges ou namorados.




    Neste caso, as medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha têm o prazo estipulado a rigor do juiz e pode ser estipulada também uso de força policial.




    Visto a ineficácia dessa medida de forma prática, a necessidade da vítima em ter acompanhamento policial, essa medida protetiva para fazer efeito na prática, seria necessária um constante patrulhamento e acompanhamento policial na residência da vítima, justamente para prevenir algum tipo de violência contra a vítima que venha a ocorrer.




    Segundo Brener,28 a lei propriamente dita não soluciona o problema. E é por essa questão que as mulheres requerem que se levantem e ajam, para ganhar voz na política, de forma que apoiem um policiamento mais ativo que façam com que todas as mulheres vítimas de violência doméstica se sintam mais seguras. Dias29 traz toda uma história da década de 80 sobre a construção social que se compõe na relação entre os gêneros e a mudança dessa relação diante das mudanças na sociedade. A autora expõe que o fato do Brasil seguiu sendo um país líder em violência doméstica, o próprio Estado se manteve omisso e inerte as políticas de amparo à mulher.




    Neste sentido Almeida30 se manifesta:




    Deputados apresentaram a PL 1267/2020 com o intuito de propagar mais o disque 180 alterando a Lei Maria da Penha, mas apenas esse fato não está demonstrando eficiência, sendo necessário criar ações e não apenas modificações na lei. A mulher vítima acaba enfrentando um dualismo, se ficar em casa pode morrer com o agressor e se sair poderá morrer em um leito se for contaminada.




    Essa mesma afirmação da autora, mostra que o problema vai além da elaboração ou modificações de Leis. Sendo primordial que exista uma modificação ativa na prática, principalmente no que diz a respeito à forma que os recursos públicos são administrados. Sendo também necessário que a justiça tenha prontidão e agilidade nas investigações e puna de maneira severa crimes de desvio de recursos públicos. Um fator pode interferir no outro.




    Com a criação desta lei ficou claro o clamor das mulheres pelas devidas medidas legais nos casos de violência doméstica, visto que, ainda não seria eficaz. Mesmo com as mudanças trazidas permitindo que as vítimas relatam suas experiências de violência essa nova lei embora positiva em sua modalidade teórica, não se revelou adequado na perspectiva de sequer minimizar a violência sofrida pelas mulheres, eis que na maioria dos casos são economicamente ou emocionalmente dependentes de seus cônjuges e essa dependência faz com que elas se mantenham na relação, portanto, adotar medidas facilitando a denúncia ainda é inútil quando não haja recursos para que essas mulheres possam sair da dependência dos seus parceiros.31




    Embora a lei n. 14.022/2020 consoante a lei 11.340/2006 (Maria da Penha), estejam em harmonia, deve-se levar em consideração que as mulheres que são vítimas de violência doméstica estão fragilizadas, temerosas por suas vidas e de sua prole, portanto se sentem aprisionadas naquela relação.




    Por esse motivo, a lei Maria da Penha e suas reformas têm apresentado resultados pouco ou quase nada eficazes, visto que no caso da violência física, moral, sexual e psicológica, deve-se sustentar que em meio a todos esses abusos são várias questões a serem consideradas, tais quais, dependência emocional e financeira da mulher, a manipulação exercida pelo agressor e essas indagações afetam diretamente o comportamento da mulher em estar no relacionamento e escolher por não entrar com a denúncia ou acusação contra o agressor.




    4.3 Da Lei n° 14.149/21




    A publicação apresentada digitalmente pelo do Fórum Brasileiro de Segurança Pública32 e acompanhamentos de gráficos por sobre violência contra mulheres, a revisão de como registrou-se evolução digital para conhecimento, registro e acompanhamento de casos de violência contra mulheres – para uma problemática a se refletir no contexto desta página da história mundial da COVID-19 e o “fique em casa” com a obrigação do confinamento familiar e as problemáticas das mudanças de hábitos sociais e seus resultados. Desta obra a que cito, foi aferida através de metodologia de pesquisa quantitativa, direcionada ao conteúdo de pesquisa do trabalho, focou com questões sobre vitimização aplicadas somente às mulheres e que comparou através de anos anteriores por sobre o mesmo tema abordado.




    Ponto culminante de registros e que não afasta a continuar acompanhando resultados anualmente vindouros, apresentaram resultados positivos frente ao gráfico teórico por hora no senário nacional em que existiu uma expressiva e considerável baixa nos registros de violência contra mulheres – em comparação a anos anteriores – direcionando para a teoria positiva. Considerar o bom resultado encontrado, pode ser perigoso quando na comparação de vivência social modificada por algumas liberdades limitadas, o que fez mudanças de hábitos poderá não ter mudado algumas práticas de má conduta nas relações familiares em relação aos tipos de violência contra mulheres – que são vários – por sinal trouxe curiosidade em saber se a humanidade compreendeu a importância da proteção efetiva ao ser feminino ou se existiram barreiras para serem registradas e suportaram maiores sofrimentos e guardam para si, ocorrendo necessidade de nos próximos anos compararmos as pesquisas no pós confinamento, vivendo juntas com supostos agressores e normalidades na liberação social.




    4.4 Da Lei n° 14.210/22




    O impacto de enfrentamento a violência contra mulheres no senário nacional vem crescendo no contexto amplo, o Estado latu sensu por reconhecimento e luta positiva nas esferas legislativa, executiva e judiciárias vieram trabalhando em conjunto institucionalizando ministérios e secretarias correlatas a propositura desta ótica de proteção. Assim a sociedade ganhou no âmbito familiar maior proteção, pois na problemática do subtítulo anterior [4.3] em que será objeto de pesquisa para os próximos anos para compreender o registro da diminuição de violência e a intenção de aumentar a proteção contra as mulheres, tudo contribuiu para a sociedade e as instituições facilitarem o acesso as vítimas, criaram instrumentos legais e assistenciais – ampliando e interagindo em conjunto esta importante tomada de energia. Criou-se a obrigatoriedade da aplicação do Formulário Nacional de Avaliação de Risco, para a coleta e sistematização de dados digitais, evolução digital ao bem comum e de fácil preenchimento e acesso pela sociedade através dos endereços eletrônicos dos órgãos públicos nas suas diversas especialidades – o que a atividade efetiva de Estado em política pública em elaborar o enfrentamento à violência.33 Evoluiu para a atual e avançada forma deste reconhecido procedimento de coletar, muito bem recepcionado pela Lei 14.149/202134 no subtítulo anterior [4.3].




    Unificar poder é unir esforços, logo as práticas do longo viver pós Covid-19 em que voltamos para recomeço da vida social e reerguer o que muito se perdeu com o fechamento pelo recesso causado, os reflexos sofridos por todos, o nosso país objetivou o fortalecimento do registro unificado de todas as medidas protetivas deferidas em território nacional no Banco Nacional de Medidas Protetivas de Urgência-BNMPU desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ. Neste parágrafo ratifico que a medida protetiva de urgência deferida em favor da mulher ou seus dependentes pela autoridade judicial, determina o imediato proceder ao registro – atento ao mandamento da Lei 14.310, de 08 de março de 2022, que inseriu o Artigo 38-A.




    Ao tratar sobre atualização das leis sobre as medidas protetivas, importante para vítimas em estado de vulnerabilidade durante e o pós confinamento, que ao ampliar o poder para concessão de Medida Protetiva ao agente estatal que primeiro tomar conhecimento de fato delituoso contra a mulher e seus dependentes e não mais aguardar chegar o pedido ao conhecimento do Juiz que a partir daí então posteriormente o Juízo a concedia – este ato procedimental administrativo nestes processos causaram resultados negativos pela sua demora - o que de fato evitaremos apontar diretamente ligações a isto, o que não seria unicamente culpável, sendo por vários outros fatores burocráticos que agora atualizados guarnecem de imediato a devida proteção e afasta os agressores no pronto atendimento já no local do crime, eis que maioria dos casos o agressor vive com suas vítimas.




    Esta formalidade recentemente recepcionada na Lei Maria da Penha, sobre Medidas Protetivas ter sido flexibilizada para todos os agentes e de imediato providenciar o afastamento do agressor do meio familiar, mostrando-se tenaz e efetiva ao observar o movimento deste fenômeno. Neste parágrafo, seguiu-se na ótica de percepção por evolução legislativa que a Lei Maria da Penha atualizou pelo Artigo 12-C no § 1º (Parágrafo primeiro) para evitar maiores danos as vítimas, e, ao próprio suposto agressor em que o agente policial possa exceder ao determinar a medida protetiva em desfavor do agressor – para no máximo 24 (vinte e quatro) horas ser comunicado ao Juiz, que também no mesmo tempo irá decidir manter ou revogar a medida concedida. Neste artigo 12-C subsidiariamente o legislador estende ao “policial” civil ou militar, o comando permissivo na concessão deste remédio contra o agressor em afastá-lo da vítima, mantendo esta análise posteriormente ao Poder Judiciário (Juiz) manter ou não – isto demonstra a união de poderes – estreitando ainda mais a ligação para bem proteger as mulheres e seus dependentes. Desta maneira os policiais quando em atendimento a um chamado para ocorrência contra mulher, ao deparar com o agressor e ou com a vítima diretamente, de pronto determinar este afastamento do lar pelo agressor, mesmo que para o momento do atendimento deste tipo de ocorrência policial possa ser revogado posteriormente pelo Juízo responsável pela circunscrição territorial forense. Além do esforço político apresentado pelo executivo, o legislador ao atualizar a compreensão expressamente neste Artigo, alinhou juntamente a unificação de energias contra os agressores e assim os três poderes se fazem representados em conjunto no embate a violência ao combater e proteger nossa sociedade e nossas mulheres.




    5 CONCLUSÃO




    Ao enfrentar o tema iniciou-se explanar por violência em vários aspectos e senários de agressões, contextos históricos, conhecimentos de filósofos, cientistas sociais e jurídicos. Autoridades que para o campo acadêmico de busca ao conhecimento, fortalecem junto a sociedade, evolução esperada e necessária para compreensão de como seres humanos errávamos sem perceber e na comparação evitar repetir fracassos praticados anteriormente. Quando busquei esmiuçar cada momento do passado gravoso contra mulher, reconhecemos os resultados danosos e realidades ruins, até os dias atuais e que as futuras gerações possam melhorarem seus hábitos.




    Quando do Covid-19 até a pós, momento atual, tivemos avanços quando nunca percebidos pelo aparato estatal – ponto culminante desta pesquisa – que trouxemos a percepção e ação positiva do Estado pelos 03 (três) poderes em ações conjuntas e dentro do possível procedeu em atualizar as Leis existentes. Muito avanço nas esferas legislativas, próximas ao confinamento e durante, que agora temos outros caminhos para seguir.




    Percebi que em defesa da mulher, o Estado nunca fez ou nunca quiz fazer a devida proteção ao ser feminino, tanto como reconhecimentos e outros desdobramentos - deixa no pós Covid-19 avanços e preocupações de modo positivo. Garantindo que fez sua parte em ação contra violações históricas abusivas, certo e compreensível não ser o suficiente para erradicar ou até mesmo diminuir dados nas planilhas de controle Estatal, por este motivo traço que nada adiantará pesquisas e práticas em legislações e ações de política pública e outros que surgiram e são bem vindas – se a humanidade não perceber que na criação dos filhos, as mulheres e os homens devem já formar a verdadeira vontade de como viver em uma sociedade – pois na família e nos ensinamentos que se faz resultados de longo e médio prazo, sendo que por minha forte opinião, ponho a dividir a culpa com o Estado nessa busca de paz e união igualitária entre as percepções naturais da humanidade (Sociedade X Estado). No viés natural e não jurídico, o macho no ambiente deve proteger sua fêmea e lhe guarnecer todo o cuidado para proteger sua prole. Logo nossos filhos devem desde o nascimento serem educados para esta esperada proteção e principalmente o seu entendimento.
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